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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 51 /2006.

Senhor Presidente,
Considerando que as entidades representativas dos policiais e pensionistas da Polícia Militar do Estado de São Paulo realizaram, no ano passado, uma forte campanha objetivando convencer o Governo a conceder uma reposição salarial de 33,45% referente às perdas salariais no período de janeiro 2000 à fevereiro de 2005, inclusive com o apoio desta Casa Legislativa, que se somou às reivindicações através da Moção nº 47/2005;

Considerando que no mês de outubro último o Governo concedeu 10% (dez por cento) de aumento linear para toda categoria, com a promessa de que, com o aumento da arrecadação de impostos, abriria-se nova negociação. Ocorre que as entidades de classe e os policiais militares pensionistas foram surpreendidos no último dia 03 de março, quando o Governador reuniu-se com a cúpula das Polícias e autoridades civis no Palácio Bandeirantes para anunciar a gratificação denominada de Adicional de Local de Exercício (ALE), que pela sua própria natureza não caracteriza reajuste de salários;

Considerando que o ALE é uma gratificação que varia de acordo com o número de habitantes das cidades e, por tratar de um benefício concedido apenas aos servidores da ativa, deixa de contemplar os aposentados (reserva, reforma e pensionistas). Ainda assim, quando o policial passa para a inatividade tem seus vencimentos reduzidos, resultando em revolta, frustração e queda da auto-estima do pessoal da ativa, que se sente discriminado. Já os inativos e pensionistas viram na medida o descaso que o Governo lhes dedica;

Considerando que a medida é ineficiente e injusta, visto que a atividade desses profissionais em grandes municípios passam a valer mais do que a desenvolvida em municípios circunvizinhos. E podemos destacar a grande São Paulo, quando os policiais da capital receberão R$ 580 enquanto os de municípios como: São Caetano do Sul, Poá, Ferraz de Vasconcelos, Suzano e outros com menos de 150 mil habitantes irão receber R$ 100. Situação esta, parecida com a que ocorre na nossa região entre os municípios limítrofes com Ribeirão Preto, que possui mais de 500 mil habitantes, e a que, certamente, também ocorre em outras regiões do Estado;

Considerando que a medida é ineficiente ao diferenciar valores entre o trabalho policial desenvolvido nos municípios acima de 500 mil habitantes e o do seus municípios limítrofes e, também, ao desconsiderar a realidade atual, que notadamente confirma a migração do crime para o interior dos estados e, conseqüentemente, para muitos municípios com menos de 150 mil habitantes. Já o fato de ser uma medida que não se estende aos inativos, torná-a bastante injusta, pois os mesmos também sofreram as perdas salariais no período de 2000 à 2005;   


Considerando ainda, que o Governo do Estado se compromete com a competência, a responsabilidade e o trabalho em todas as suas frentes de atuação, combatendo, inclusive, deslizes pela omissão. E, portanto, faz sentido que envide os esforços, realmente necessários, para atender as justas reivindicações dos militares e, desta forma, imbuir-se de razão para cobrar a eficiência nos serviços prestados, pela segurança pública que requer da instituição para os seus cidadãos.  

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais para que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Cláudio Lembo, e ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmo. Sr. Saulo de Castro Abreu Filho, da MOÇÃO DE APELO para que reflitam sobre a gratificação denominada de Adicional de Local de Exercício (ALE) concedida somente aos policiais da ativa, em detrimento dos inativos, adotada como uma medida paliativa à negociação iniciada no ano de 2005 com as entidades representativas dos policiais e pensionistas e, assim, possam estudar uma forma mais equilibrada e justa para compensar as perdas salariais da classe, no período de janeiro 2000 à fevereiro de 2005, tanto em relação aos policiais da ativa como aos aposentados (reserva, reforma e pensionistas).

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Ribeirão Preto, que gentilmente nos atentou para assunto, através do Requerimento nº 12042/2006, de autoria do Vereador Mercho Costa, que, na oportunidade, parabenizo pela iniciativa e, também, ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Coronel PM Elizeu Éclair Teixeira Borges, ao Delegado Geral a Polícia Civil do Estado de São Paulo, Dr. Marco Antonio Desgualdo, e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do nosso Estado assim cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de abril de 2.006.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

               VEREADOR - PV
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